
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132410 - CE (2025/0493792-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCIANO PAES COELHO 
ADVOGADO : FILIPE ALVES DE ARRUDA GOMES - CE033180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  IRREGULARIDADE  NA
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  INTIMAÇÃO
NÃO ATENDIDA NO PRAZO ESTABELECIDO. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial por incidência do óbice da Súmula 115 do STJ.
2.  Certidão  constatou  a  ausência  de  procuração  e/ou  cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em recurso especial e
do apelo especial; publicada vista para manifestação sobre o vício, com prazo iniciado
em 3/02/2026 e encerrado em 9/02/2026, sem manifestação.
3.  Alegação  de  que  o  vício  estaria  sanado  com  a  juntada  posterior,  de  regular
constituição  do  patrono  em execução  penal,  de  ausência  de  intimação  válida  e  de
primazia do julgamento de mérito e instrumentalidade das formas.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo legal impede o conhecimento do recurso, à luz da
Súmula 115 do STJ, e se a juntada posterior e intempestiva de procuração pode sanar o
vício,  inclusive  diante  da  alegada  participação  do  patrono  em  atos  processuais  e
da suposta falta de intimação válida.

III. Razões de decidir
5.  A ausência de procuração ou de cadeia completa de substabelecimento e a não
regularização  da  representação  processual  no  prazo  assinalado  impedem  o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115 do STJ.
6. A juntada posterior e intempestiva de procuração não sana o vício de representação,
por força da preclusão temporal, sendo ônus da parte recorrente atender aos requisitos
de admissibilidade no prazo legal (CPC, arts. 76 e 932, parágrafo único).
7. A intimação para saneamento do vício foi regularmente publicada no Diário da Justiça
eletrônico, com prazo específico, cujo decurso sem manifestação inviabiliza a posterior
regularização para fins de conhecimento.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 

1.  A ausência de regularização da representação processual no prazo legal impede o
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ. 2. A juntada posterior e
intempestiva  de  procuração  não  sana  o  vício  de  representação  processual. 3.  A
intimação por publicação oficial para saneamento do vício é suficiente, incumbindo à
parte recorrente o ônus de regularizar a representação no prazo assinalado.
Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 76; CPC, art. 932, parágrafo único; CPP, art. 266; Súmula 115 do STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 115; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.520.772/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132410 - CE (2025/0493792-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCIANO PAES COELHO
ADVOGADO : FILIPE ALVES DE ARRUDA GOMES - CE033180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  IRREGULARIDADE  NA
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  INTIMAÇÃO
NÃO ATENDIDA NO PRAZO ESTABELECIDO. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial por incidência do óbice da Súmula 115 do STJ.

2.  Certidão  constatou  a  ausência  de  procuração  e/ou  cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em recurso especial e
do apelo especial; publicada vista para manifestação sobre o vício, com prazo iniciado
em 3/02/2026 e encerrado em 9/02/2026, sem manifestação.

3.  Alegação  de  que  o  vício  estaria  sanado  com  a  juntada  posterior,  de  regular
constituição  do  patrono  em execução  penal,  de  ausência  de  intimação  válida  e  de
primazia do julgamento de mérito e instrumentalidade das formas.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo legal impede o conhecimento do recurso, à luz da
Súmula 115 do STJ, e se a juntada posterior e intempestiva de procuração pode sanar o
vício,  inclusive  diante  da  alegada  participação  do  patrono  em  atos  processuais  e
da suposta falta de intimação válida.

III. Razões de decidir

5.  A ausência de procuração ou de cadeia completa de substabelecimento e a não
regularização  da  representação  processual  no  prazo  assinalado  impedem  o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115 do STJ.
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6. A juntada posterior e intempestiva de procuração não sana o vício de representação,
por força da preclusão temporal, sendo ônus da parte recorrente atender aos requisitos
de admissibilidade no prazo legal (CPC, arts. 76 e 932, parágrafo único).

7. A intimação para saneamento do vício foi regularmente publicada no Diário da Justiça
eletrônico, com prazo específico, cujo decurso sem manifestação inviabiliza a posterior
regularização para fins de conhecimento.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1.  A ausência de regularização da representação processual no prazo legal impede o
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ. 2. A juntada posterior e
intempestiva  de  procuração  não  sana  o  vício  de  representação  processual. 3.  A
intimação por publicação oficial para saneamento do vício é suficiente, incumbindo à
parte recorrente o ônus de regularizar a representação no prazo assinalado.
Dispositivos relevantes citados:

CPC, art. 76; CPC, art. 932, parágrafo único; CPP, art. 266; Súmula 115 do STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 115; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.520.772/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANO PAES COELHO contra

decisão  proferida  pela  Presidência  desta  Corte  na  fl.  166,  que  não  conheceu  do

recurso, em razão da aplicação do óbice da Súmula n. 115 do STJ.

Em suas razões recursais (fls. 170/172), a defesa alega que "em 23 de fevereiro

de 2026, o agravante protocolou petição eletrônica acompanhada do instrumento de

procuração regularmente assinado, conferindo poderes ao patrono subscritor para atuar

no presente feito. Assim, quando da prolação da decisão agravada, em 26 de fevereiro

de 2026, o vício apontado já se encontrava integralmente sanado, inexistindo qualquer

irregularidade de representação processual" (fl. 170). 

Sustenta que “[o] patrono subscritor encontra-se regularmente constituído nos

autos da execução penal nº 8004436-83.2021.8.06.0001, em trâmite perante a 4ª Vara

de Execução Penal da Comarca de Fortaleza/CE, conforme comprovam os registros

oficiais  do  sistema  SEEU  do  Conselho  Nacional  de  Justiça”  e  que  “não  recebeu

intimação válida por meio do sistema eletrônico do Superior Tribunal de Justiça ou por

publicação  em  seu  nome  que  permitisse  ciência  inequívoca  da  necessidade  de

regularização” (fl. 171). 

Documento eletrônico VDA58906070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/08/2026 14:28:51
Código de Controle do Documento: 4d29b8e6-8c07-4410-8cfd-12ecb38c0d73



Por fim, assevera que “[o] ordenamento jurídico processual prestigia a primazia

do  julgamento  do  mérito  e  a  instrumentalidade  das  formas,  afastando  formalismos

excessivos  que  impeçam  a  apreciação  do  recurso  quando  inexistente  prejuízo”  (fl.

171).  

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental para

que seja reconhecida a regularização da representação processual.

O Ministério Público Federal - MPF se manifestou pelo desprovimento do agravo

regimental. 

É o relatório.

VOTO

A despeito do empenho do agravante, a decisão agravada deve ser mantida.

Na  hipótese,  conforme  certidão  de  fl.  155,  foi  constatada  a  ausência  de

procuração  e/ou  de  cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao

subscritor do agravo em recurso especial e do apelo especial.

Em  24/12/2025 foi  publicada no DJEN vista à parte para a manifestação

acerca do vício (fl. 158). Na sequência, restou certificado (fl. 160) que o prazo para

regularização  teve  início  em  03/02/2026 e término  em  09/02/2026 sem  que

houvesse manifestação da parte  agravante. 

Só  em  23/02/2026 a  parte  juntou  petição  com  a  procuração.  Nesse

contexto, verifica-se que a parte recorrente não procedeu, no prazo estabelecido pela

Resolução STJ/GP n. 21 de 11 de junho de 2025 (5 dias), à juntada da procuração e/ou

cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do

recurso especial, Dr. FILIPE ALVES DE ARRUDA GOMES. 

Sobre o tema, o "[o] STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se

a parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso não

se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ. 5. A apresentação de procuração

ou substabelecimento fora do prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível

conhecer dos documentos apresentados a destempo"  (AgInt  nos EDcl  no AREsp n.

2.910.793/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em

30/6/2026, DJEN de 6/7/2026.)

Dessa forma, tem-se por não sanado o vício de representação, o que inviabiliza

o conhecimento do recurso, conforme preconiza a Súmula n. 115 do STJ. 

A propósito: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  DECURSO  DE  PRAZO  PARA
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SANEAMENTO  DO  VÍCIO.  SÚMULA  N.  115  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO .

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não
conheceu do recurso especial por ausência de procuração
ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo
poderes à advogada subscritora do recurso.

2.  O  agravante  foi  intimado  para  regularizar  a
representação processual no prazo de 5 dias, conforme
arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo
Civil, mas não se manifestou no prazo determinado.

3. A decisão agravada baseou-se na Súmula n. 115
do  STJ,  que  dispõe  sobre  a  inexistência  de  recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

ausência de regularização da representação processual no
prazo  legal  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,
mesmo com a alegação de que a advogada participou de
audiências e do interrogatório do agravante.

III. Razões de decidir
5. A ausência de regularização da representação

processual no prazo legal impede o conhecimento do
recurso especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ.

6.  A  juntada  posterior  e  intempestiva  de
procuração  não  tem  o  condão  de  sanar  o  vício  de
representação processual.

7. Quanto à alegada regularidade da representação
processual  do  agravante,  com  lastro  na  incidência  do
art. 266 do CPP, verifica-se a ausência de demonstração da
constituição da defensora na ocasião do interrogatório, pois
não foi acostada aos autos, no prazo legal determinado, a
cópia  da  audiência  de  instrução  e  julgamento  em  que
supostamente constou o referido patrocínio processual.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização

da  representação  processual  no  prazo  legal  impede  o
conhecimento do recurso especial. 2. A juntada posterior e
intempestiva  de  procuração  não  sana  o  vício  de
representação processual.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76 e 932,
parágrafo  único;  CPP.  art.  266.Jurisprudência  relevante
citada: STJ, Súmula 115; AgRg no AREsp n. 2.404.741/SP,
Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
13/5/2024; AgRg  no  AREsp  n.  2.584.242/CE,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
6/8/2024.

(AgRg  no  REsp  n.  2.063.040/PR,  relator  Ministro
Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  19/2/2025,
DJEN de 24/2/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  DECURSO  DE  PRAZO  PARA
SANEAMENTO  DE  ÓBICE.  SÚMULA  N.  115  DO  STJ.
RECURSO DESPROVIDO .

I. Caso em exame
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da
Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  rejeitou
embargos  de  declaração  e  manteve  decisão  que  não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  devido  à
ausência  de  procuração  ou  cadeia  completa  de
substabelecimento  conferindo  poderes  ao  advogado
subscritor.

2.  A  defesa  foi  intimada  para  regularizar  a
representação processual,  mas não o fez no prazo legal,
apresentando a procuração apenas após a decisão que não
conheceu do recurso.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

juntada  posterior  de  procuração  pode  sanar  o  vício  de
representação  processual  e  viabilizar  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A ausência de procuração ou cadeia completa

de  substabelecimento  torna  o  recurso  inexistente,
conforme  a  Súmula  n.  115  do  STJ,  e  a  juntada  de
procuração  posterior  ao  prazo  concedido  não  tem  o
condão de sanar o vício de representação processual.

5. É ônus da parte recorrente diligenciar para que
estejam  satisfeitos  os  requisitos  necessários  à
admissão  dos  recursos  neste  Tribunal  Superior,
incluindo a juntada do instrumento de procuração.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  juntada  posterior  e

intempestiva  de  procuração  não  sana  o  vício  de
representação processual.".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76 e 932,
parágrafo  único;  Súmula  115  do  STJ.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgInt no AREsp  2.149.271/SP, Rel.
Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em
12/12/2022; STJ,  AgRg no AREsp  592.921/SP,  Rel.  Min.
Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em
07/04/2015.

(AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.520.772/SP, relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0493792-6 AREsp 3.132.410 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02239983620218060001  02360449220138040001  2239983620218060001  
223998362021806000102360449220138040001  2360449220138040001  
80044368320218060001

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO PAES COELHO 
ADVOGADO : FILIPE ALVES DE ARRUDA GOMES  - CE033180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO PAES COELHO 
ADVOGADO : FILIPE ALVES DE ARRUDA GOMES  - CE033180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605485083830641047@ 2025/0493792-6  -  AREsp 3132410   Petição : 2026/0016404-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA58865841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/08/2026 15:59:15
Código de Controle do Documento: 52910020-9D32-41F9-99F0-A13894AA738F


